
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.808.816 - SC (2019/0114496-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : WANDERLEI DEMBOSKI 
ADVOGADOS : FABIANO FRETTA DA ROSA E OUTRO(S) - SC014289 

 CÉSAR AUGUSTO LINEBURGER DE SOUZA  - SC016367 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. DIFERENÇAS DECORRENTES DA 
REVISÃO DE BENEFÍCIO PELA READEQUAÇÃO AOS TETOS DAS 
ECS 20/1998 e 41/2003. QUESTÃO DECIDIDA SOB O ENFOQUE 
ESTRITAMENTE CONSTITUCIONAL.
1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do CPC (535 do 
CPC/1973), uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. Com 
efeito, o Tribunal de origem esclareceu que o entendimento do STF também é 
empregado aos benefícios concedidos antes da vigência da Constituição Federal 
de 1988, época em que a legislação previdenciária também estabelecia tetos 
limitadores, no caso o menor e o maior valor-teto, aplicáveis ao valor do salário de 
benefício (arts. 21 e 23 da CLPS/1984, arts. 26 e 28 da CLPS/76 e art. 23 da 
LOPS). 
2. Outrossim, extrai-se do acórdão objurgado que o entendimento da Corte de 
origem está integralmente fundamentado em dispositivos constitucionais e 
interpretação conferida pelo Supremo Tribunal Federal à quaestio iuris, razão pela 
qual descabe ao STJ se manifestar sobre a vexata quaestio, sob pena de invasão 
da competência do STF. 
3. Recurso Especial parcialmente conhecido, apenas em relação à preliminar de 
violação do art. 1.022 do CPC/2015, e, nessa extensão, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro 
Relator." 

 
 Brasília, 11 de junho de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECORRIDO : WANDERLEI DEMBOSKI 
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   CÉSAR AUGUSTO LINEBURGER DE SOUZA  - SC016367 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão assim ementado:  

AGRAVO INTERNO. PREVIDENCIÁRIO. 
READEQUAÇÃO DO LIMITE DE PAGAMENTO. RECUPERAÇÃO DOS 
EXCESSOS DESPREZADOS NA ELEVAÇÃO DO TETO DAS ECS 20/1998 
E 41/2003. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE DO STF. CONSECTÁRIOS. 
ÍNDICES DE CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA. 
PRECEDENTE DO STF (TEMA 810). ADEQUAÇÃO EX OFFÍCIO.

1. O Pleno do STF, por ocasião do julgamento do RE 564.354/SE, 
em 08/09/2010, em sede de repercussão geral, decidiu que a aplicação imediata 
do artigo 14 da EC nº 20/98 e do artigo 5º da EC nº 41/03 aos benefícios 
previdenciários limitados a teto de pagamento do Regime Geral de Previdência 
Social e concedidos antes da vigência dessas normas, de modo a que passem a 
observar os novos tetos constitucionais, não representa aumento ou reajuste, não 
ofende a garantia do ato jurídico perfeito e apenas garante readequação dos 
valores de pagamento aos novos tetos. A mera limitação de pagamento de um 
benefício previdenciário a um teto previdenciário constitui elemento condicionante 
externo e posterior ao cálculo da renda mensal, não envolvendo os elementos 
internos ao ato de concessão.

2. Assim, no caso concreto, a efetivação da pretendida 
readequação é condicionada à demonstração de que o benefício original foi 
efetivamente limitado ao teto para ?ns de pagamento. Constatada a limitação ao 
teto do art. 21, §4º, do Decreto nº 89.312/1984 (ou de normas correlatas dos 
decretos anteriores), para cálculo dos valores devidos ao segurado, no caso dos 
benefícios concedidos antes do advento da Lei nº 8.213/1991, deve ser observada 
a sistemática dos limitadores nominados de Menor Valor-Teto (mVT) e Maior 
Valor-Teto (MVT) disciplinados pela legislação de regência da época da 
concessão (art. 23 do Decreto nº 89.312/1984 e normas correlatas dos decretos 
anteriores) bem como a revisão do art. 58 do ADCT, devendo ser levados em 
conta os efeitos ?nanceiros a partir dos reajustes subsequentes à estipulação dos 
novos tetos pelas Emendas Constitucionais nº 20/1998 e 41/2003, ou seja nos 
reajustes de junho de 1999 e de maio de 2004.

3. A partir do julgamento de?nitivo do RE 870.947/SE (Tema 810), 
pelo Egrégio STF em 20/09/2017, inexiste controvérsia sobre os índices de juros 
moratórios e correção monetária a serem adotados no cálculo das condenações 
previdenciárias (natureza não-tributária) impostas à Fazenda Pública. Nessa linha, 

Documento: 1838571 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/08/2019 Página  2 de 4



 
 

 

o cálculo das parcelas devidas deve ser alinhado de?nitivamente aos critérios de 
juros e correção monetária determinados naquele julgado. Adequação ex offício 
quanto aos consectários.

Embargos de Declaração foram acolhidos nos seguintes termos (fl. 382, e-STJ):

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. 
CONTRADIÇÃO. PREQUESTIONAMENTO. TETOS. MÉRITO.

1. Os embargos de declaração pressupõem a presença de 
omissão, contradição, obscuridade ou erro material na decisão embargada.

2. Embargos declaratórios da parte autora acolhidos para agregar 
fundamentos ao acórdão embargado, sem alteração de seu resultado.

A parte recorrente alega violação ao art. 1.022 do CPC, por suposta omissão, 

e aos arts. 40 do Decreto 82.080/1979; 21, 23 e 25 do Decreto 89.312/1984; 29, § 2º da 

Lei 8.213/1991; 104 do CDC e 21 da Lei 7.347/1985. Afirma que fica impossibilitada a 

concessão da readequação do benefício concedido antes da Constituição Federal de 1988 aos 

tetos estabelecidos nas Emendas Constitucionais 20/1998 e 41/2003.

É o relatório. 

 

 

Documento: 1838571 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/08/2019 Página  3 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.808.816 - SC (2019/0114496-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN  (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 9.5.2019.  

Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do CPC 

(535, II, do Código de Processo Civil de 1973), uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi 

apresentado. Com efeito, o Tribunal de origem esclareceu que o entendimento do STF 

também é empregado aos benefícios concedidos antes da vigência da Constituição Federal de 

1988, época em que a legislação previdenciária também estabelecia tetos limitadores, no caso 

o menor e o maior valor-teto, aplicáveis ao valor do salário de benefício (arts. 21 e 23 da 

CLPS/84, arts. 26 e 28 da CLPS/76 e art. 23 da LOPS).

Outrossim, extrai-se do acórdão objurgado que o entendimento da Corte de 

origem está integralmente fundamentado em dispositivos constitucionais e interpretação 

conferida pelo Supremo Tribunal Federal à quaestio iuris, razão pela qual descabe ao STJ se 

manifestar sobre a vexata quaestio, sob pena de invasão da competência do STF.

Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. EMBARGOS A 
EXECUÇÃO. DIFERENÇAS DECORRENTES DA REVISÃO DE 
BENEFÍCIO PELA READEQUAÇÃO AOS TETOS DAS ECs 20/1998 e 
41/2003. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. REAJUSTE APLICADO 
INDEVIDAMENTE. REVISÃO DE MATÉRIA FÁCO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA 7/STJ.

1. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535 do 
CPC/1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. 

2. Hipótese em que o Tribunal de origem entendeu que "não 
merecem prosperar as alegações do INSS quanto à aplicabilidade da tabela 
elaborada pela Justiça Federal do Rio Grande do Sul, eis que o próprio Núcleo de 
Contadoria da Justiça Federal do Rio Grande do Sul aponta que tal cálculo não se 
aplica aos casos em que o benefício foi concedido no período do 'buraco negro', 
como in casu, bem como que dependerá da interpretação que o magistrado dê à 
decisão prolatada pelo E. STF no RE 564.354" (fl. 93, e-STJ).

3. O acórdão recorrido está embasado em precedente de 
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repercussão geral proferido pelo Supremo Tribunal Federal, RE 564.354. 
Dessa forma, saber se os tetos incidem em benefícios anteriores à CF/88, 
consoante o referido precedente, é tarefa do STF, e não do STJ.

4. Ademais, é inviável analisar a tese defendida no Recurso 
Especial, pois inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar 
as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Aplica-se, portanto, o 
óbice da Súmula 7/STJ. 5. Recurso Especial não conhecido.

(REsp 1705519/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/11/2017, DJe 19/12/2017)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. APLICAÇÃO DOS 
TETOS DAS EMENDAS CONSTITUCIONAIS 20/1998 E 41/2003. 
DECADÊNCIA. ART. 103, CAPUT, DA LEI 8.213/1991. NÃO 
INCIDÊNCIA. READEQUAÇÃO DE BENEFÍCIO. REVISÃO.

QUESTÕES DE MÉRITO DECIDIDAS SOB O ENFOQUE 
INTEGRALMENTE CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. AÇÃO 
COLETIVA. INTERRUPÇÃO DA PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE PEDIDO 
DE SUSPENSÃO DE AÇÃO INDIVIDUAL.

TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
AJUIZAMENTO DA AÇÃO ORDINÁRIA INDIVIDUAL.

1. Não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. Com 
efeito, a instância a quo esclareceu que o entendimento do STF também é 
aplicado aos benefícios concedidos antes da vigência da Constituição Federal de 
1988, época em que a legislação previdenciária igualmente estabelecia tetos 
limitadores, no caso o menor e o maior valor-teto, aplicáveis ao valor do salário de 
benefício (arts. 21 e 23 da CLPS/1984, arts. 26 e 28 da CLPS/1976 e art. 23 da 
LOPS).

2. O escopo do prazo decadencial da Lei 8.213/1991 é o ato de 
concessão do benefício previdenciário, que pode resultar em deferimento ou 
indeferimento da prestação previdenciária almejada, consoante se denota dos 
termos iniciais de contagem do prazo constantes no art. 103, caput, da Lei 
8.213/1991. 3. Por ato de concessão deve-se entender toda manifestação exarada 
pela autarquia previdenciária sobre o pedido administrativo de benefício 
previdenciário e as circunstâncias fático-jurídicas envolvidas no ato, como as 
relativas aos requisitos e aos critérios de cálculo do benefício, do que pode 
resultar o deferimento ou indeferimento do pleito. 4. A pretensão veiculada na 
presente ação consiste na revisão das prestações mensais pagas após a 
concessão do benefício para fazer incidir os novos tetos dos salários de benefício, 
e não do ato administrativo que analisou o pedido da prestação previdenciária. 5. 
Por conseguinte, não incide a decadência prevista no art. 103, caput, da Lei 
8.213/1991 nas pretensões de aplicação dos tetos das Emendas Constitucionais 
20/1998 e 41/2003 a benefícios previdenciários concedidos antes dos citados 
marcos legais, pois consubstanciam mera revisão das prestações mensais 
supervenientes ao ato de concessão.

6. Em virtude da desistência parcial do recurso (pet 655.119/2018 
fls.404/405, e-STJ) por parte do INSS, resta prejudicada a análise do recurso na 
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parte referente a aplicação dos tetos das Emendas Constitucionais 20/1998 e 
41/2003.

7. Quanto ao mérito, o entendimento da Corte regional está 
integralmente fundamentado em dispositivos constitucionais e interpretação 
conferida pelo Supremo Tribunal Federal à quaestio iuris - mormente à decisão 
proferida pelo STF no RE 564.354 -, razão pela qual descabe ao STJ se 
manifestar sobre a vexata quaestio, sob pena de invasão da competência do STF.

8. No que concerne à prescrição, sua interrupção pelo ajuizamento 
da Ação Coletiva diz respeito à discussão do fundo de direito. No tocante ao 
prazo prescricional nas relações jurídicas de trato sucessivo, a interrupção da 
prescrição referente às prestações vencidas dependerá da opção do potencial 
beneficiário do litígio coletivo em aguardar o desfecho da Ação Coletiva para, 
oportunamente, executá-la.

9. Se a Ação Individual é anterior ao ajuizamento da Ação 
Coletiva, mister que a parte autora pleiteie a suspensão de seu processo no prazo 
legal, sob pena de não se beneficiar do resultado da Ação Coletiva. Da mesma 
forma, abdica dos efeitos da sentença coletiva a parte que resolve dar início e 
prosseguimento a uma Ação Ordinária Individual sem aguardar o desfecho da 
Ação Coletiva com identidade de objeto. 10. Na situação em que o potencial 
beneficiário da sentença coletiva opta por ajuizar e dar prosseguimento à Ação 
Ordinária Individual - em vez de aguardar o fim da Ação Coletiva para então 
executá-la -, o termo inicial prescricional de eventuais prestações vencidas é o 
momento em que se ajuíza Ação Ordinária Individual, sendo forçoso interpretar 
sistematicamente os dispositivos do Código de Defesa do Consumidor (art. 104) e 
do Código Civil (art. 203).

11. Na hipótese dos autos, a opção do potencial beneficiário da 
Ação Coletiva em não aguardar o desfecho do litígio em massa tornou a Ação 
Ordinária Individual autônoma e independente da demanda coletiva, razão pela 
qual, in casu, a prescrição quinquenal de eventuais parcelas vencidas tem como 
marco inicial o ajuizamento da Ação Ordinária Individual, e não o da Ação 
Coletiva.

12. O acórdão merece reforma quanto ao lustro prescricional, 
devendo ser delimitada como termo inicial do prazo prescricional quinquenal 
(Súmula 85/STJ) a propositura da Ação Ordinária Individual, e não a da Ação 
Coletiva.

13. Desistência parcial homologada como requerido na Petição 
655.119/2018, restando prejudicado o recurso nesta parte e Recurso Especial 
conhecido e provido na parte remanescente .

(REsp 1768961/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/12/2018, DJe 17/12/2018)

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CÁLCULO DA 
RENDA MENSAL DO BENEFÍCIO. TETO DE 20 SALÁRIOS MÍNIMOS 
INSTITUÍDO PELA LEI N. 6.950/81. APLICABILIDADE. ANÁLISE DA 
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. OBSERVÂNCIA DA LEGISLAÇÃO EM 
VIGOR NA NOVA DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO. PERÍODO 
DENOMINADO DE "BURACO NEGRO". REGIME HÍBRIDO. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. ANÁLISE DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF.
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1. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, preenchidos os 
requisitos para aposentadoria antes da Lei n. 7.787/89, ainda que o benefício 
tenha sido concedido na vigência da Lei 8.213/1991, deve ser utilizado no cálculo 
o teto do salário de contribuição de 20 salários mínimos. A aplicação do teto de 20 
(vinte) salários mínimos será devida até junho de 1992, quando a nova renda 
mensal substituirá a anterior, nos termos dos arts. 33 e 144 da Lei n. 8.213/91.

2. Não cabe ao STJ, na via estreita do recurso especial, a 
análise de suposta violação de artigos e princípios constitucionais, sob 
pena de usurpação da competência do STF.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AgRg no REsp 1380315/RN, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/08/2013, DJe 
26/08/2013)

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial, apenas em 

relação à preliminar de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, e nessa parte nego-lhe 

provimento. 

É como voto.  
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Relator
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RECORRIDO : WANDERLEI DEMBOSKI 
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ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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